Comarca da Capital – 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0225046-19.2011.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária ajuizada por IVA CUSTÓDIO ELEOTERIO em face do RIOPREVIDÊNCIA - FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Alega a autora ser filha do ex-servidor público estadual, IVO CUSTÓDIO ELEOTÉRIO, que exercia o cargo de Inspetor da Polícia Civil, falecido em 27 de maio de 2006. Sustenta que consta como beneficiária do pecúlio post mortem na cota de 50 %, conforme estabelecido no processo administrativo nº E01/305638/2007, e o mesmo foi indeferido. Requer a procedência do pedido, condenando o réu no pagamento do pecúlio post mortem, na proporção de 50% para a autora, corrigido e acrescido de juros moratórios, a contar da data de óbito. Com a inicial os documentos de fls. 08/68. . Deferida a JG - fls. 71. Contestação às fls. 78/90, na qual alega que com a Emenda Constitucional nº 20/98 restou afastada a possibilidade da concessão dos benefícios pleiteados, considerando a regulamentação pela Lei Federal 9.717/88, que efetuou a primeira das chamadas ´reformas da previdência´. Ademais, destaca o impeditivo legal estatuído no art. 40, §12º, CF, o qual estabelece que o sistema previdenciário estadual não pode prever benefícios distintos dos benefícios previdenciários pagos pelo Regime Geral de Previdência Social. Assim, frente às alterações constitucionais, principalmente com a edição da Lei 9.717/98, tornou-se inconstitucional o pagamento dos benefícios reclamados. Em razão do princípio da eventualidade, afirma que o pecúlio deverá ter como base o vencimento base na data do óbito, devendo a correção monetária incidir a partir do requerimento administrativo e os honorários advocatícios serem equitativamente fixados. Por tudo, espera a improcedência dos pedidos. . Ofício da PCERJ - fls. 92, com documentos - fls. 93/95. . Manifestação da parte autora - fls. 98. . Promoção do MP pela procedência do pedido - fls. 100/103. É o Relatório. Decido: Trata-se de ação de cobrança do denominado pecúlio post mortem, benefício previdenciário previsto pela Lei Estadual n. 285/79. O benefício continuou em vigor não obstante a controvérsia a cerca da revogação pela Lei Federal n. 9717/98, controvérsia esta, espancada com o advento da Lei Estadual 4009/2002 que manteve o benefício. Quanto ao mérito, em que pese o esforço do Réu em seus argumentos, há que se concluir que a vedação estabelecida pelo artigo 5º, da Lei 9717/98, refere-se aos benefícios previdenciários típicos. Por seu turno, se suspensão do benefício houve, como sustenta o Réu, não lhe caberia prosseguir com os descontos relativos ao pecúlio. Há, outrossim, que se destacar a natureza securitária do presente benefício, tanto assim, que o benefício foi mantido pela Lei Estadual 4009/02, que alterou a legislação previdenciária estadual, afastando assim, os argumentos do Réu. ´DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 08/11/2005 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL Apelação cível. Mandado de segurança. Pecúlio post mortem. Rejeição da preliminar de ilegitimidade recursal do Estado argüida pela recorrida, mesmo que a impetração seja apenas contra o Presidente do IPERJ. Direito ao recebimento do beneficio pretendido pela impetrante, à luz do que dispõe o art. 26, III, nº 1 da Lei Estadual 285/79, que permanece em vigor. Benefício mantido na Lei 4009/02. Possibilidade da propositura do presente writ em face do IPERJ, já que o Decreto 32.750/2003 não tem o condão de revogar lei, por se tratar de mero ato regulamentar. Recurso não provido´. Por seu turno, o benefício não poderia ser suprimido por Decreto, como pretendeu fazer a Administração. A respeito, a jurisprudência: ´DES. FABRICIO BANDEIRA FILHO - Julgamento: 23/07/2007 - ORGAO ESPECIAL Mandado de Segurança. Pecúlio post mortem previsto no art. 26, inciso III, nº 1 da Lei nº 285/79. Ilegitimidade passiva do Governador do Estado, do Secretário de Administração e Reestruturação e do Presidente do Rio Previdência que é reconhecida. Pagamento do benefício que compete ao IPERJ. Decreto nº 32.750/03. Impossibilidade de alterar o estatuído na Lei nº 285/79. Hierarquia das normas. Extinção do processo, sem resolução do mérito, com relação às autoridades impetradas cuja ilegitimidade passiva foi reconhecida e declínio da competência em favor de um dos juízos fazendários da Comarca da Capital, tendo em vista a rejeição da mesma preliminar, no que se refere ao Presidente do IPERJ´. Deste modo, a Lei Estadual n. 5109/2007 não introduziu novo regime jurídico previdenciário no Estado do Rio de Janeiro, apenas extinguiu o IPERJ, o qual foi sucedido pelo RIOPREVIDÊNCIA. O novo regime jurídico previdenciário somente foi introduzido no Estado pela Lei n. 5290, de 11/06/2008, esta sim, extinguiu o referido benefício. Assim, tratando-se de benefício previdenciário lato sensu rege o direito a lei em vigor na data do óbito. Na hipótese dos autos, falecido o ex-segurado em 27/05/2007, ainda sob a vigência do regime jurídico anterior faz jus ao pagamento do benefício a autora, pois, não resta dúvida de que preenche os requisitos legais, pois beneficiária estabelecida pelo artigo 45, par. 1º., item 1, eis que filha da falecida servidora. Não obstante, ser do conhecimento a recente orientação jurisprudencial firmada pelo E. Superior Tribunal de Justiça quanto ao tema, mantenho a posição já consolidada pela Jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça, em atenção à natureza do benefício, e, especialmente por ser medida de Justiça, na medida em que a Administração até o presente momento não acenou com a iniciativa de devolver as contribuições que lhe foram vertidas pelos segurados, cabendo, portanto, ao Judiciário zelar pela observância do princípio da boa fé, vendando o enriquecimento sem causa. A respeito, o arrebatador acórdão de lavra do eminente Desembargador Sérgio Cavaliere Filho: 2009.001.32453 - APELACAO - 1ª Ementa DES. SERGIO CAVALIERI FILHO - Julgamento: 29/06/2009 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL ´PECÚLIO POST MORTEM. Ação de Cobrança. Legitimidade Passiva Ad Causam. Óbito Anterior à Revogação do Benefício. Constitucionalidade e Legalidade da Pretensão Autoral. Precedentes TJRJ.A entidade autárquica apelante é a sucessora do extinto Instituto de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - IPERJ, razão pela qual assumiu os respectivos direitos e deveres. É dela a atribuição de habilitar, administrar e realizar o pagamento dos benefícios previdenciários previstos na legislação estadual relativa ao regime previdenciário dos servidores públicos deste estado, seus dependentes e beneficiários. É o que está claramente previsto nos artigos 2º e 3º da Lei Estadual nº 5109/07.Inexiste o óbice constitucional invocado. Primeiro, porque inaplicável o §4º do artigo 24 da Lei Maior. No caso, cuida-se de regime próprio de previdência, e não de regime geral. Tal norma incidiria na hipótese de o Estado regulamentar a previdência social lato sensu (CR, 24, XII; 201). A regulamentação da previdência dos servidores públicos é atribuição específica e autônoma de cada ente federativo, o qual também contribuirá para a manutenção do sistema, terá orçamento próprio e em cujas fontes de custeio serão previstos os benefícios (CR, 40, caput; 195,§§1º e 5º; 18, caput). Trata-se de imanência lógico-necessária do princípio federativo (CR, 1º, caput; 18, caput). Segundo, porque os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência são aplicados aos regimes próprios de previdência apenas no que couber, ou seja, naquilo que for compatível (CR, 40, §12); sendo incompatíveis, cada sistema guardará suas particularidades e, ispso facto, será disciplinado pelas regras específicas.Também inexiste ilegalidade. A Lei 9717/98 é inaplicável à espécie, porque contrária ao Pacto Federativo (CR, 1º, caput; 18, caput). No particular, pelas razões acima indicadas, não pode a lei federal (supostamente nacional) invadir competência exclusivamente estadual. Se muito, poder-se-ia admitir que a lei federal estabelecesse um limite mínimo de benefícios do regime previdenciário próprio, dispondo que o estado ou o município não poderia subtrair benefícios previstos no regime geral; entretanto, não poderia jamais determinar a exclusão de benefícios já concedidos no regime próprio. Tratando-se de direito social - por isso mesmo, jusfundamental (CR, 6º; 194) - a interpretação e aplicação das respectivas normas há de ser ampliativa, e não restritiva. Correto o percentual dos juros moratórios fixado na sentença. Deveras, o regime previdenciário próprio é mantido por contribuições compulsórias dos servidores. Assume, pois, natureza tributária, e não meramente administrativa (remuneratória). Daí porque aplicável o disposto no §1º do artigo 161 do Código Tributário Nacional. Todavia, o termo inicial de incidência desses juros é a data da citação, nos termos do entendimento consolidado no verbete sumular nº 204 do Superior Tribunal de Justiça. Provimento parcial - CPC, 557, caput´. Neste contexto, faz jus ao pagamento devido no valor de cinco vezes o valor do vencimento base de contribuição vigente no mês do óbito do ex-servidor, observada a sua cota parte, estabelecida conforme documentos de fls. 52. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar os Réus no pagamento do pecúlio post mortem, no valor de 05 vezes o vencimento/provento base do extinto servidor, atualizado na forma da Lei 9494/97, com a redação determinada pela Lei 11.960/09, contado da citação. Isento o Réu do pagamento de custas processuais, deixo de condená-lo no pagamento dos honorários advocatícios, observada a Súmula 421, do STJ .P.I. Dê-se ciência ao MP.
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